
/ 	 POLÍCIA MILITAR DA BAHIA 
ÇOMAN DO-GERAL 

Ofício SEC n.° 629-CG/2019 

Salvador. 05 de abril de 2019. 

Ao Senhor 
Luciano Chaves de Farias 
Secretário-Geral do Tribunal de Çontas do Estado da Bahia 

Senhor Secretário-Geral, 

Encaminho à consideração dessa Egrégia Corte de Contas as informações 

solicitadas constante do Processp n° TCE/01033912018, cuja natureza refere-se ao 

acompanhamento da execução &çamentária e financeira da Polícia Militar da Bahia, 

relativo ao período de janeiro ajuho de 2018,com o objetivo de verificara cumprimento 

das disposições legais pertinentee a regularidade na aplicação dos recursos públicos, 

sob a relatoria do Excelentissimp Senhor Conselheiro Dr. João Evilásio Vasconcelos 

Bonfim. 

O presente expediente busca ofertar esclarecimentos aos achados registrados no 

Relatório de Auditoria elaborado pela Gerência 4-C da 4a Coordenadoria de Controle 

Externo desse Tribunal, evidenciido, pois, as medidas administrativas adotadas para 

sanar as inconformidades citadas. 

Em anexo, buscando atender ao solicitado, seguem justificativas e 

esclarecimentos aos pontos de auditoria, fundamentando por item os argumentos e 

ações deste Comando-Geral, razão pela qual sojjitamos o devido acatamento junto ao 

Relatório Final dessa 

Cord ia Imente, 

TÇ-PROTOCOLO GERAL 	 - 
J' RECEBIDO 	 •• 
IEMC)/O'tJOI 

\Joot;ae cinu(Ós);5Ç 	1 
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AUDITOIA DE PRESTAÇÃO DE CONTAS 

PROCESSO N° TCE/010339/2018 

JANEIRO A JUNHO DE 2018 

ESCLARECIMENTOS À NOTIFICAÇÃO 

SALVADOR - BA 

ABRIL/2019 	

y 

Ref.2195779-2

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. A
s 

as
si

na
tu

ra
s 

re
al

iz
ad

as
 e

st
ão

 li
st

ad
as

 e
m

 s
ua

 ú
lti

m
a 

pá
gi

na
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
po

de
 s

er
 v

er
ifi

ca
da

 n
o 

P
or

ta
l d

o 
T

C
E

/B
A

 a
tr

av
és

 d
o 

Q
R

C
od

e 
ou

 e
nd

er
eç

o 
ht

tp
s:

//w
w

w
.tc

e.
ba

.g
ov

.b
r/

au
te

nt
ic

ac
ao

co
pi

a,
 d

ig
ita

nd
o 

o 
có

di
go

 d
e 

au
te

nt
ic

aç
ão

: Y
4N

D
U

0N
D

A
5



Apresentação 

O presente esclarecimento está relacionado ao Processo n° TCE/010339/2018, 

recebido em 04 de fevereiro do corrente ano, decorrente de auditoria realizada visando o 

acompanhamento da execução oççamentária e financeira da Polícia Militar da Bahia, relativo 

ao período de janeiro a junho de 2018, com o objetivo de verificar o cumprimento das 

disposições legais pertinentes e aregularidade na aplicação dos recursos públicos 

As inconformidades relatadas foram fruto do exame realizado pela Gerência 4-C da 

4a Coordenadoria de Controle Eterno desse Tribunal abrangendo as áreas orçamentária, 

financeira e jurídica, abordando filhas de natureza sistêmicas, no particular: 

a) Irregularidades na exeúção de contrato de locação de veículos 

atrasos reiterados nos pagamentos; 

falta de segro dos veículos locados; 

descumprinientos reiterados de obrigações contratuais; 

b) deficiências sistêmicas;nàs controles internos: utilização de formulário incorreto na 

comprovação de adiantamentos 
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1.lrregularidades na execução de contratos de locação de veículos 

1.1 Atrasos reiterados nos pagamentos (item 6.1.1.1) 

O item em pauta refere-se aos contratos de prestação de serviço de natureza 

contínua, relacionado à atividade finalística da PMBA, essencial à população, não podendo 

sofrer interrupção, sob pena de prejuízo à sociedade. 

Destaco que a ação orçamentária destinada ao atendimento de despesas 

relacionadas às viaturas da PMBA (6921 - Funcionamento da Frota de Veículos da Policia) 

contempla não só a locação de veículos quanto o abastecimento da frota (locada e própria) 

e manutenção dos veículos próprio. 

Cumpre, entretanto, sal!entar que o orçamento da PMBA para atendimento de 

despesas com veículos passou a ficar deficitário desde o ano de 2016, quando o Estado da 

Bahia passou por dificuldades fnánceiras, o que acarretou o atraso nos pagamentos de 

vários fornecedores 

A fim de evitar prejuízos financeiros à Administração, foi realizado um acordo pela 

Secretaria da Fazenda - SEFAZ'com as locadoras de veículos para que abrissem mão das 

multas, juros de mora e reajustes õontratuais para tornar viáveis os pagamentos em atraso, 

conforme pode ser visto no Anexo 1. 

Deste modo, a partir de 2017, a despeito de terem sido previstos R$ 51.060.000,00 

(cinquenta e um milhões e sessenta mil reais), os pagamentos em atraso passaram a ser 

adimplidos graças à suplementação ocorrida na ação 6921, no valor de R$ 48.863.412,00 

(quarenta e oito milhões, oitocentos e sessenta e três mil, quatrocentos e doze reais), como 

se pode ver Quadro de Detalhamento da Despesa por Unidade Orçamentária (Anexo II). 

Em 2018, consoante Quadro de Detalhamento da Despesa por Unidade 

Orçamentária que pode ser visto no Anexo III, foram consignados R$ 50000.000,00 

(cinquenta milhões de reais), tendo o orçamento foi suplementado em mais R$ 

62.597.183,58 (sessenta e dois milhões, quinhentos e noventa e sete mil, cento e oitenta e 

três reais e cinquenta e oito centavos), de modo a suprir custos do exercício próprio e de 

exercícios anteriores. 

Fica, portanto, patente, que os atrasos nos pagamentos ocorreram por 

circunstãncias alheias à vontade da Instituição, malgrado tenham sido envidados esforços 

junto à área sistêmica do Estado visando o acréscimo no saldo de recursos, de modo a 

diminuir o débito com locação de veículos. 
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1.2 Falta de seguro dos veículos !ocados  (item 6.1.1.2) 

Considerando que este tema foi objeto de procedimento de auditoria outrora 

realizado pela Auditoria Geral do Estado - AGE, foi realizada consulta à Procuradoria Geral 

do Estado - PGE por meio do Departamento de Apoio Logístico - DAL a fim de sanar as 

dúvidas persistentes, principalmente jurídicas, quanto à exigência da apólice de seguros e à 

instrumentalização de medidas õcrretivas para regularização ou aplicação de eventuais 

ressarcimentos decorrentes de dscumprimento contratual. 

Na oportunidade, foi asseerado pela Douta Procuradoria o excerto a seguir: 

Assim sendo em resposta objetiva à consulta formulada 
ntendo que: 

Em verdade existiu uma impropriedade na redação do 
Øispositivo referente à exigência de seguro para os veículos 
locados e, de fato, nunca houve desejo da Administração de 
que os veículos fossem formalmente segurados. Por isso, 
inclusive, jamais se exigiu apresentação de apólices de quem 
quer que seja e por isso inseriu no TR a expressão "sem 
bompra de apólice". 

Com o fito de corrigir a situação, sugiro que, nas 
àontratações futuras, seja alterada a redação utilizada, para 
iue sejam previstas obrigações diretas para a contratada, nos 
èxatos termos adotados pela SAEB e como, de fato, sempre 
foram prestados os serviços. 

Em que pese o excelente trabalho da AGE, pelas razões 
supra referidas, entendo que não é o caso de adoção de 
$rovidéncias ressarcitórias ou saneadoras." 

Ressalva-se que o Termo de  Referência foi elaborado pela Secretaria da Segurança 

Pública, a qual incumbe a sua adequação, especialmente para a realização de processo 

licitatório futuro, conforme documentação do Anexo IV. 

Ademais, esclarecemos que esta Administração PM não dispõe de meios jurídicos 

para exigir contratação de apólicé de seguros até o termo final dos contratos vigentes. 

Sendo assim, segue Parecer N° 	 da PGE (Anexo V) com a - 

referida consulta e orientação. 

1.3 Descumprimentos reiterados de obrigações contratuais e deficiências sistêmicas 

nos controles internos (item 6.1.1.3) 

A Polícia Militar da Bahia vem buscando utilizar todos os canais disponíveis de 

comunicação interna para instruir as Unidades a respeito das cláusulas contratuais atinentes 

aos contratos de locação, p& meio do Departamento de Apoio Logístico: reiteradas 

publicações na lntranet - www.intranet.pm.ba.gov.br  - (últimas publicações realizadas em 
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24/07/18, 30/11/2018, 07/01/2019 e 12/03/2019), como se pode verificar no Anexo VI, 

reuniões presenciais, inspeções, além de ter disponibilizado canal de consulta permanente 

via telefone (71) 3115-9329 e e-mail dal.ógf©pm.ba.gov.br. 

Com vistas a ampliar as ações de controle e um registro de custos mais eficiente o 

foi implementado no final de 2017 o uso de formulário de Controle de Indisponibilidade de 

Veículos - CIV, que deve ser prepnchido pelos Gestores quando apresentarem em suas 

OPM veículos indisponíveis. Após o preenchimento, o documento é ao DAL, que consigna 

as informações relacionadas ao tempo em que a viatura permanece indisponível, às datas 

de baixa e retorno, ao serviço que o veículo demanda, ao emprego de veículo reserva, à 

oficina para qual foi encaminhada o veículo e à necessidade de guincho. O Departamento 

relata que o formulário é amplanente utilizado pelas Unidades Policiais, através dos quais 

se procede à glosa dos valores cõntratados conforme comunicação destas últimas. 

Salienta-se que o demdnstrativo dos valores glosados é acostado mensalmente 

junto aos Termos de Execuçãode Serviço, inclusive para meses anteriores ao período 

executado, sempre conforme inforhiação oriunda das unidades responsáveis pelos veículos 

apontados. Antes da confecção, de tal formulário, as informações eram repassadas via 

comunicação ordinária, através, de ofício ou outro meio, de maneira que o referido 

instrumento foi formulado com fulcro de consolidar os dados de baixa veicular, não tendo 

sido prejudicado o fluxo de coÈn7unicações antes do engendramento do termo. Nesse 

sentido, segue no Anexo VII, aIgLirs formulários e ofícios confeccionados no exercício 2018 

pelas unidades visitadas pela Auditõria; 

Em relação aos questiohamentos sobre à ausência de plotagem do brasão do 

"Pacto pela Vida" em alguns veículos (Apêndice 1), a Podaria n° 93-CG/16, de 15 de 

setembro de 2016, referente ao:Manual de Identificação de Frota de Veículos na PMBA, 

Anexo VIII, prevê, para fins de plotagem, tão somente o brasão da unidade, não contendo o 

brasão do " Pacto pela Vida". Como a orientação às empresas locadoras é que sigam o 

manual de identificação a elas disponibilizado, não há que se falar, à priori, em 

descumprimento contratual o fato de não constar a referida plotagem nas OPM CIPT 

Central/Salvador, CIPT-NSalvádor, CIPGD/Feira de Santana, Esquadrão de Polícia 

Montada/ Feira de Santana e Rondesp Leste/ Feira de Santana; 

No que tange à ausência de chave-reserva nas unidades, o DAL informa que 

orientação é no sentido de que 'a mesma fique em posse da empresa locador, para fácil 

disponibilização, caso requerida, de modo a evitar os extravios anteriormente identificados, 

que prejudicaram o andamento, l serviço. Excepcionam-se os casos em que as OPM 

estejam localizadas em cidades mais distantes, desde que as solicitem justificadamente. 

Quanto à identificação de veículos em atividade na unidade com mais de 30 meses 

de uso, deve-se exclusivamente ao fato de que os contratos de locação não foram 

renovados nos prazos estabelecidos, cabendo ainda esclarecer que a PMBA não é 

Ref.2195779-6

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. A
s 

as
si

na
tu

ra
s 

re
al

iz
ad

as
 e

st
ão

 li
st

ad
as

 e
m

 s
ua

 ú
lti

m
a 

pá
gi

na
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
po

de
 s

er
 v

er
ifi

ca
da

 n
o 

P
or

ta
l d

o 
T

C
E

/B
A

 a
tr

av
és

 d
o 

Q
R

C
od

e 
ou

 e
nd

er
eç

o 
ht

tp
s:

//w
w

w
.tc

e.
ba

.g
ov

.b
r/

au
te

nt
ic

ac
ao

co
pi

a,
 d

ig
ita

nd
o 

o 
có

di
go

 d
e 

au
te

nt
ic

aç
ão

: Y
4N

D
U

0N
D

A
5



responsável pela contratação nem pela renovação. Desta forma, os serviços prestados vêm 

sendo pagos de forma indenizat4ria, sem qualquer suporte contratual e, por consequência, 

direito de exigir qualquer substituição. 

Quanto à aludida ausência de lavagem dos veículos e disponibilização de assistência 

de borracharia, ambos serviços são orientados às unidades da PMBA detentora da 

responsabilidade pelos veículos pelo Departamento de Apoio Logístico que devem ser 

buscados e agendados pela próRria  unidade interessada, com a disponibilização e logística 

a serem apontados pela empresa locadora. Em caso de recusa por parte desta última, é 

necessário que o fato seja forrnlizàdo para a devida notificação por descumprimento 

contratual. Nesse sentido, o D4L relata que desconhece o descumprimento do quanto 

estabelecido para as unidades visitadas, vez que estas não comunicaram tampouco 

formalizaram tal descumprimento. Ressalta-se que foi publicado no nosso canal de 

comunicação orientações acerca dos procedimentos a serem adotados pelas OPM para os 

veículos locados, inclusive no quesito "borracharia e lavagem de viaturas", conforme 

constante no Anexo IX. 

No que se refere às mençes de que as empresas não cumprem com o prazo de 

substituição dos carros reservas, bonsideramos a procedência das alegações. Entretanto, 

há que se assinalar a problemática do alto índice de sinistralidade das viaturas policiais e o 

já acima abordado envelheciment& excessivo da frota pelo exaurimento dos contratos, cujos 

serviços vêm sendo pago por vi:indenizatória, o que vem acarretando um percentual de 

indisponibilidade 10% (dez por cento) do número de veículos que foram contratados. 

A situação é mais visiveÍ com a empresa LM Transportes, que tem o maior número 

de veículos contratados e indehiados. Não obstante, é feita a glosa das diárias dos 

veículos em caso de indisponibilidade, comunicada pelas unidades prejudicadas, utilizando 

para tal o Controle de lndisponibi!idade de Veículos - CIV. O procedimento já implicou o 

desconto de quase 4.300 diárias no ano de 2018, perfazendo uma redução no valor pago às 

empresas da ordem de R$ 883.750,82 (oitocentos e oitenta e três mil, setecentos e 

cinquenta reais e oitenta e dois centavos), conforme cópia do extrato de glosa de locação de 

veículo, Anexo X. 

Em relação às multas de trâhsito, as notificações são direcionadas pelos órgãos 

fiscalizadores do trãnsito, às empresas Iocadoras visto a propriedade dos veículos estarem 

em nome delas registrado. Da empresa locadora as notificações são enviadas ao 

Departamento de Apoio Logístio. As que entregues fora do prazo são devolvidas às 

empresas, as quais suportam oencargo no pagamento. Por outro lado, as recebidas em 

tempo hábil são encaminhadas às unidades detentoras da carga dos veículos, seguindo 

normas preestabelecidas na Instrução n° 001-CG12017, publicada no BGO n°233 de 13 de 

dezembro de 2017 e reforçada em publicação na lntranet datada de 02 de outubro de 2018 

(Anexo XI). Há que se considerar também que tais notificações são remetidas 
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- 	 imediatamente e simultaneamente por meio eletrônico e físico, dentro dos prazos 

legalmente estabelecidos pelos árgãos competentes, a fim de promover celeridade às 

Unidades na identificação interna do responsável pela conduta que ensejou a confecção do 

Auto de Infração de Trânsito. 

Quanto às alegações de não haver serviço "0800" para recebimento de chamadas e 

comunicações, foi relatado pelo PAL que data de 03mai2017 a publicação referente à 

disponibilização dos sobreditos contatos, conforme Anexo XII. 

Por fim, por conta das observações realizadas, e às inúmeras variáveis e 

dificuldades encontradas, encontra-se em estudo a formatação de um curso de logística, 

com foco na gestão das frotas administrativas e operacionais das diversas Unidades da 

PMBA na capital e interior do Etado, cujo objetivo é robustecer o conhecimento dos 

gestores locais acerca da ativiç1de de assessoramento ao DAL no fornecimento das 

informações necessárias a ump melhor fiscalização dos contratos firmados junto às 

empresas locadoras de viaturas .jo»ciais. 

2 	Utilização de formulário incçrreto na comprovação de adiantamentos (6.1.1.4) 

Conforme instrução nomiativa Instrução Normativa (IN) SAF n° 21, de 29 de
1. 

novembro de 2017, no seu artigo 40, parágrafo único, incumbe ao Departamento de 

Auditoria e Finanças a fornecer oHntação aos servidores responsáveis por adiantamento: 

ZPor ocasião da concessão de adiantamentos, deve a Diretoria 
de Finanças ou Unidade Equivalente ou mesmo a unidade 
gestora fornecer aos servidores responsáveis orientação para 
áplicação, comprovação, recolhimento do saldo não utilizado e 
do sacado e não gasto" (grifo acrescido) 

Dessa forma, o Departamento de Auditoria e Finanças da PMBA, imbuido de 

suas competências, informa que vem monitorando de forma contínua os procedimentos 

para execução de despesas: mediante regime de adiantamento no âmbito da 

Administração Pública do Poder, Executivo Estadual, com emissões de rotina de controle 

interno, em específico as oriéntações aos responsáveis pela comprovação de 

adiantamentos. 

E neste comento, em idude de novo modelo, atualizado do anexo II da 

mencionada IN, deram conhecimento aos responsáveis pelo Adiantamento a todas as 

Unidades da PM (Anexo XIII). 

Ademais, foi publicada pelo Comando da Corporação, em 05 de abril de 2018, a 

PORTARIA n° 038ICG-18 (Anexo XIV) disciplinando, no âmbito da PMBA, a concessão, 
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aplicação, comprovação, orientação e acompanhamento da execução de despesa 

mediante regime de adiantamento. 

3 Considerações Finais 

Destarte, em razão do que foi explanado em resposta aos apontamentos realizados 

por essa Corte de Contas, espeiamos ter ofertado os esclarecimentos aos achados de 

auditoria, de modo a evidenciar os esforços empregados em realizar uma gestão 

responsável, com comportametõ ético e capaz de dar respostas às demandas da 

sociedade. 

Por fim, esta Administração encontra-se à disposição do Egrégio para 

esclarecimentos adicionais décorrôntes desta resposta ou de outros processos porventura 

existentes. 

Salvador, em 	de,abril de 2019. 
II VÃ 

ANSELMC 

:J(J 

t 
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